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RESUMO 
O presente trabalho busca identificar as políticas públicas criadas pelo 
Poder Público, bem como pela sociedade civil, para assegurar a proteção, 
promoção e inclusão social dos idosos, no Brasil. Pretende-se resgatar o 
papel do idoso no seio familiar e comunitário, valorizando o conhecimento 
adquirido ao longo da existência e respeitando os limites impostos com a 
chegada da velhice. Contudo, em virtude da inobservância dos direitos 
humanos, dos preceitos constitucionais e da legislação infraconstitucional, 
muitas ações conjuntas devem ser realizadas para que este segmento social 
tenha os seus direitos resguardados, uma vez que o processo de 
envelhecimento é crescente em todo o mundo e atinge a todos, 
indistintamente. 
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ABSTRACT 
This work looks to identify the public politics created by the Public Power, 
as well as for the civil society, to secure the protection, promotion and 
social inclusion of the old ones, in Brazil. The paper of the old one intends 
to rescue in the familiar and communitarian breast, valuing the knowledge 
acquired along the existence and respecting the limits imposed with the 
arrival of the old age. Nevertheless, owing to the inobservance of the 
human rights, of the constitutional precepts and of the legislation 
infraconstitucional, many joint actions must be carried out so that this 
social segment has a right protected, as soon as the process of aging is 
growing in whole world and reaches to all, without distinction. 
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1 INTRODUÇÃO 

O aumento da expectativa de vida da população tem sido 
determinante na evolução social e jurídica do tratamento ao idoso. 
Um dos maiores desafios da sociedade contemporânea refere-se à 
luta por questões de desigualdade e exclusão social de determinados 
segmentos, em um cenário democrático que pressupõe a ampla e 
irrestrita participação de todos. 

E preocupante o crescente envelhecimento populacional, 
cercado de discriminações e desrespeitos praticados em desfavor 
das pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Na atualidade, é 
imprescindível resgatar a visão pretérita do papel do idoso na 
comunidade, bem como no universo familiar, e descartar o estigma 
de "ônus social" atribuído indistintamente. 

Desta forma, a delimitação do assunto proposto pauta-se no 
levantamento da legislação correlacionada que verse sobre os 
direitos específicos da pessoa idosa, enfatizando o Estatuto do 
Idoso. Ainda, serão abordadas questões a respeito do 
envelhecimento, em consonância com as políticas públicas, os 
direitos humanos e os princípios constitucionais que direcionam a 
atuação do Poder Público no Brasil. 

2 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE O IDOSO 

A velhice pode ser entendida como um processo biológico 
natural, uma etapa da vida, baseada tanto no transcurso do tempo 
quanto nos efeitos que ele produz no indivíduo. Representa uma fase 
da existência que certamente apresenta determinadas limitações, da 
mesma forma que as demais, porém traz compensações 
insubstituíveis para toda a sociedade, tais como maturidade, 
experiência e perspectiva de vida pessoal e social. 

Avanços da ciência, das políticas públicas e da organização 
social têm aumentado a expectativa de vida dos indivíduos, 
ampliando-se para 73,1 anos a idade do homem e 75,6 anos a idade 
da mulher, mas envelhecer com dignidade ainda é um prêmio a ser 
conquistado, principalmente pela parcela pobre da população 
quando submetida às dificuldades habituais (BRASIL, 2007, p. 13). 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 
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Domicílios, realizada em 2005 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui aproximadamente 
18.500.000 pessoas idosas, isto é, 10,5% da população. Segundo 
projeções, em 2020 este número chegará a 25 milhões, compondo 
11,4% da população (BRASIL, 2007, p. 13). 

Para efeitos legais, considera-se idoso todo indivíduo com 
idade igual ou superior a 60 anos, ressalvadas as variações 
apresentadas na determinação da idade quanto a aspectos 
específicos, como por exemplo, a previsão do benefício assistencial 
de prestação continuada ao idoso com 65 anos ou mais, que não 
possua meios para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por 
sua família. 

Observadas as leis nacionais, verifica-se que há um paradoxo na 
idade que define quem é idoso. Enquanto o § 2 o do artigo 230 da 
Constituição vigente garante gratuidade dos transportes coletivos 
públicos urbanos aos maiores de 65 anos, a Política Nacional do 
Idoso considera idosa a pessoa com idade a partir de 60 anos. Logo, a 
Organização Mundial de Saúde, para os países em 
desenvolvimento, entre os quais o Brasil, possui como referência 
esta última (ALMEIDA, 2007, p. 30). 

2.1 Papel da entidade familiar 

A família, instituição básica da sociedade, tem uma importância 
significativa para a formação de todo cidadão. Tratando-se de uma 
pessoa idosa, essa relevância é aumentada, na medida em que sua 
integração social ocorrerá através de um bom relacionamento 
familiar, no qual envolve aceitação da sua condição especial, 
reconhecimento de seus limites e potencialidades e compreensão 
dos seus direitos. 

Nesse contexto, a presença dos idosos representa a expansão do 
universo familiar. Toda família teve um passado, vive um presente 
com suas complexidades e possui regras que provavelmente 
repetirão nas gerações subseqüentes. É imprescindível que exista na 
vida dos filhos, netos, bisnetos e avós um espaço em comum para 
troca de experiências e para o exercício dos sentimentos de respeito 
e tolerância entre gerações (LEMOS, 2004, p. 177). 

O Código Civil de 2002, no subtítulo referente à prestação 
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alimentícia, dispõe da seguinte forma: 
Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é 
reciproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os 
ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos 
em grau, uns em falta de outros. 
Art. 1.697. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação 
aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e, 
faltando estes, aos irmãos, assim germanos como 
unilaterais. 

Desta maneira, assim como os pais e avós têm a obrigação de 
assistir, criar e educar os filhos, os filhos maiores e parentes de grau 
mais próximo têm o dever de auxiliar e amparar os genitores na 
velhice, carência ou enfermidade, renovando-se esse ciclo de 
solidariedade a cada geração. 

3 POLÍTICAS PÚBLICAS: DIREITOS HUMANOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada 
pelas Nações Unidas em 1948, representou a manifestação histórica 
de reconhecimento dos valores supremos da igualdade, liberdade e 
fraternidade entre os homens. Dos direitos anunciados na 
Declaração, dentre outros, o artigo II preconiza a igualdade e repulsa 
a qualquer tipo de distinção entre os homens quanto à capacidade de 
gozo de direitos e de liberdades, haja vista que declara essa aptidão à 
pessoa idosa, a qual não deverá suportar qualquer discriminação em 
face da idade. 

O século XXI tem fortalecido a temática dos direitos humanos, 
as demandas que envolvem a bioética, os portadores de 
necessidades especiais e, com grande relevância, os direitos dos 
idosos. A criação do Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/03), assim 
como o da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90) e das Pessoas 
com Deficiência (Decreto n° 3.298/99), simbolizam o 
reconhecimento sócio-político do necessário desenvolvimento de 
ações de proteção, promoção e inclusão social destes segmentos 
excluídos de alguma forma. 

As políticas públicas tornaram-se uma categoria de real 
interesse para o direito há aproximadamente vinte anos, com a 
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constituição do Estado Democrático de Direito, o qual passou a ter 
um viés mais comissivo e construtivo. Assim, a atuação estatal 
baseou-se nas políticas sociais de saúde, seguridade social e outras, 
centrada principalmente nas funções de coordenação e fiscalização 
dos agentes públicos e privados (SANTOS, 2006, p. 75). 

As citadas políticas públicas são definidas como "metas 
coletivas conscientes que direcionam a atividade do Estado, 
objetivando o interesse público", sendo que seguem um processo de 
no mínimo quatro fases, iniciando-se com a identificação do 
problema a ser combatido, passando para a formulação e 
autorização da política, com a aprovação de leis, seguindo na sua 
implementação para, ao final, chegar à esperada concretização 
(GARCIA, 1996, p. 66 apud SANTOS, 2006, p. 79). 

O Estado enfrenta desafios significativos para implementar 
políticas públicas voltadas ao idoso, quais sejam: existência de 
mitos e preconceitos arraigados na cultura da sociedade relativos à 
velhice e ao processo de envelhecer; ausência ou baixa participação 
de idosos nas decisões e formulações de políticas sociais; 
insuficiência de recursos financeiros por parte dos governos federal, 
estaduais e municipais para a rede de proteção social nas áreas de 
assistência e saúde; dificuldade de articulação intra e 
intergovernamental para operacionalização dos programas; 
carência de conteúdo sobre o envelhecimento nos currículos do 
ensino fundamental, médio e superior, bem como na qualificação 
profissional; abuso, violência e maus tratos infligidos aos idosos nos 
espaços públicos, institucionais e familiares e, por fim, fragilidade 
da rede pública e privada de promoção, proteção e defesa dos 
direitos dos idosos (BRASIL, 2007, p. 13-15). 

A promoção de amplas e contínuas campanhas educativas sobre 
violência contra a pessoa idosa, seja na forma física, psicológica e 
financeira, deve ser prioridade nas políticas públicas. No Brasil, os 
abusos e maus tratos, em sua maioria, são cometidos pelas famílias, 
indo desde os castigos em cárcere privado, abandono material, 
apropriação indébita de bens e objetos, tomada de suas residências, 
coações, ameaças e mortes. Referentes às instituições públicas e 
privadas de proteção e da sociedade em geral, os idosos se queixam 
de maus tratos, desrespeito e negligências (MINAYO, 2005, p. 30-
33). 
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